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GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 1/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 3 do artigo 231.o da Constituição
da República e do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, exonero do cargo
de Presidente do Governo Regional da Região Autó-
noma da Madeira o Dr. Alberto João Cardoso Gon-
çalves Jardim.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 2/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 3 do artigo 231.o da Constituição
da República e do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, nomeio Presidente
do Governo Regional da Região Autónoma da Madeira
o Dr. Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 3/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 4 do artigo 231.o da Constituição
da República e do n.o 2 do artigo 57.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, exonero, sob proposta
do Presidente do Governo Regional, o Vice-Presidente
do Governo Regional, Dr. João Carlos Cunha e Silva,
o Secretário Regional dos Recursos Humanos,
Dr. Eduardo António Brazão de Castro, o Secretário
Regional do Turismo e Cultura, João Carlos Nunes
Abreu, o Secretário Regional do Equipamento Social
e Transportes, engenheiro Luís Manuel dos Santos
Costa, a Secretária Regional dos Assuntos Sociais,
Dr.a Conceição Maria de Sousa Nunes Almeida Estu-
dante, o Secretário Regional de Educação, Dr. Francisco
José Vieira Fernandes, o Secretário Regional do Plano
e Finanças, Dr. José Manuel Ventura Garcês, e o Secre-

tário Regional do Ambiente e Recursos Naturais, Dr.
Manuel António Rodrigues Correia.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.o 4/2007

de 19 de Junho

Nos termos do n.o 4 do artigo 231.o da Constituição
da República e dos n.os 2 do artigo 56.o e 2 do artigo 57.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, com as alterações introduzidas pelas Leis
n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
nomeio, sob proposta do Presidente do Governo Regio-
nal, o Dr. João Carlos Cunha e Silva Vice-Presidente
do Governo Regional, o Dr. Eduardo António Brazão
do Castro Secretário Regional dos Recursos Humanos,
o engenheiro Luís Manuel dos Santos Costa Secretário
Regional do Equipamento Social, a Dr.a Conceição
Maria de Sousa Nunes Almeida Estudante Secretária
Regional do Turismo e Transportes, o Dr. Francisco
José Vieira Fernandes Secretário Regional de Educação
e Cultura, o Dr. José Manuel Ventura Garcês Secretário
Regional do Plano e Finanças, o Dr. Manuel António
Rodrigues Correia Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais e o Dr. Francisco Jardim Ramos
Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

Assinado em 19 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 233/2007
de 19 de Junho

O Programa do XVII Governo Constitucional iden-
tificou o reforço da protecção social e o combate às
situações iníquas e de desigualdade social como uma
das suas prioridades na área da política de protecção
social.

Entre essas desigualdades afigura-se notória a que
resultou para os deficientes das Forças Armadas com
o posto de furriel que, em 2002, não lograram ser con-
templados na alteração efectuada ao regime remune-
ratório dos militares das Forças Armadas mediante a
qual foram revalorizadas as escalas salariais de vários
postos das categorias de sargento e de praça, ficando
manifestamente prejudicados em relação a este últimos.

Na verdade, o mapa n.o 2 do anexo IV ao Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, prevê para os escalões 1,
2, 3, 4 e 5 do posto de furriel, respectivamente, os índi-
ces 150, 155, 160, 165 e 175. Porém, na alteração efec-
tuada através do Decreto-Lei n.o 207/2002, de 17 de
Outubro, o posto de furriel não foi abrangido, razão
pela qual as pensões dos deficientes das Forças Armadas
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com este posto não foram objecto de qualquer reva-
lorização e, por conseguinte, ficaram em situação de
desigualdade perante os demais, com pensões inferiores
às correspondentes ao posto de cabo.

Nesta conformidade, com a presente medida legis-
lativa minoram-se os efeitos negativos decorrentes
daquela situação de injustiça, introduzindo-se uma
melhoria importante nas condições económicas e sociais
dos destinatários, procedendo-se à actualização auto-
mática das pensões dos deficientes das Forças Armadas
com o posto de furriel, que passa a ser efectuada com
referência ao posto de cabo da armada/cabo de secção.

Foram ouvidas as associações profissionais de mili-
tares.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, alterado pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 197-A/2003, de 30 de Agosto, 70/2005, de 17 de
Março, e 166/2005, de 23 de Setembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Para efeitos do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro, a actualização automática
das pensões dos deficientes das Forças Armadas com
o posto de furriel é efectuada com referência ao posto
de cabo da armada/cabo de secção.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei aplica-se e produz efeitos a
1 de Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Abril de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Henrique Nuno
Pires Severiano Teixeira.

Promulgado em 24 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 732/2007
de 19 de Junho

Pela Portaria n.o 1033-BX/2004, de 10 de Agosto, foi
renovada até 10 de Julho de 2016 a zona de caça asso-

ciativa de Mira Sul (processo n.o 998-DGRF), situada
no município de Mira, com a área de 1936 ha e não
de 1940 ha, como é referido na citada portaria, con-
cessionada à Associação de Caçadores de Mira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 2195 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Mira e Praia de
Mira, município de Mira, com a área de 2195 ha, ficando
a mesma com a área total de 4131 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até ao máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Em 29 de Maio de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.


